


                                                                   

Reunião Ordinária Conselho Municipal de Meio Ambiente de Cachoeiro de Itapemirim - 11 de 
junho de 2024


Aos 11 (onze) dias de abril de 2024, deu-se início a Reunião Ordinária do Conselho Municipal de 
Meio Ambiente realizada no auditório do Sindicato Rural de Cachoeiro de Itapemirim. Feita a 
primeira chamada às 8:45h e segunda chamada às 9:00h. Registrando a presença dos conselheiros: 
Victor Galvão Rabbi, Presidente do Conselho e representante da Secretaria de Meio Ambiente e 
Urbanismo; Rafael Silva Salarolli, representante da Secretaria Municipal de Obras; Paulo Roberto 
Arantes e Suzada Maria das Neves Almeida, representantes da Secretaria Municipal de Educação; 
Alanna de Almeida, representante do SINDIROCHAS; Robson Louzada Teixeira, representante da 
Faculdade de Direito de Cachoeiro de Itapemirim;  Priscila da Silva Lacchine, representante do 
CRBio;  Fábio Di Giorgio, representante do Sindicato da Indústria da Construção Civil - SINDUSCON; 
Paulo César da Silva Torres, representante da Associação dos Amigos da Bacia do Rio Itapemirim - 
AABRI; Cláudio Vilarinho Moraes, representante da Federação das Associações de Moradores e 
Movimentos Populares de Cachoeiro de Itapemirim; Fábio Di Giorgio, representante do 
SINDUSCON; Elson Pereira Lacerda, representante da OAB; Carina Prado da Silva e Valério 
Raymundo, representantes da Pastoral da Ecologia; João Luiz Madureira Júnior, representante da 
ONG Caminhadas e Trilhas. Iniciada a reunião, foi justificada a ausência dos representantes da 
Polícia Militar Ambiental. Tratado o primeiro ponto de pauta, sobre a aprovação da pauta da 
reunião do dia 23 de abril de 2024, colocada em votação, foi aprovada por maioria dos presentes, 
com abstenção do conselheiro Paulo César da Silva Torres, em razão de não estar presente na citada 
reunião. Passado ao segundo ponto de pauta, à respeito da solicitação feita pela ASCOMIRIM para 
utilização do FMDA para compra de equipamentos, foi apresentado parecer da Comissão FMDA, que 
tratou do assunto nas reuniões da comissão do dia 07 e 29 de maio de 2024, sendo que o parecer 
final apresentado foi “Analisado o ofício com a solicitação, a comissão opina favoravelmente ao uso 
de R$ 165.000,00 (cento e sessenta e cinco mil reais), desde que apresentado projeto e orçamentos 
atualizados e para a aquisição por meio de processo licitatório pela Prefeitura Municipal de 
Cachoeiro de Itapemirim e disponibilizados os equipamentos à ASCOMIRIM para o cumprimento de 
sua atividade fim”. Solicitada a palavra pelo conselheiro Paulo César, este assevera a importância da 
associação dos catadores, inclusive para cumprimento da Lei de Resíduos Sólidos. No mesmo 
sentido, o conselheiro João Luiz opina que o valor para adequação é um valor irrisório em relação 
aos benefícios que a associação traz e a importância da política pública. O conselheiro Robson pede a 
palavra e assevera a produtividade do trabalho feito pela comissão FMDA em relação à discussão, 
deixando clara a importância da associação mas que, apesar dos esforços do município, mas entende 
que deva ser feito um trabalho para dar autonomia à associação. Cláudio Vilarinho Moraes pede a 
palavra e informa que também acredita que ainda há uma grande dependência da ASCOMIRIM, e 
que entende a necessidade do auxílio do município, contudo, este auxílio já perdura por muitos anos 
e que deve ser realizado um trabalho de gerar independência para a associação. Acima ainda que, 
apesar de fazer parte da comissão do uso do FMDA, não pode estar presente na reunião de 29 de 
maio de 2024 em razão de questões pessoais e sugere que seja incluída a palavra “cessão” no 
parecer da comissão, passando a constar: “Analisado o ofício com a solicitação, a comissão opina 
favoravelmente ao uso de R$ 165.000,00 (cento e sessenta e cinco mil reais), desde que apresentado 
projeto e orçamentos atualizados e para a aquisição por meio de processo licitatório pela Prefeitura 



Municipal de Cachoeiro de Itapemirim e disponibilizados os equipamentos à ASCOMIRIM para o 
cumprimento de sua atividade fim”. Colocado o parecer em votação, com a alteração proposta pelo 
conselheiro Cláudio, foi apreciado pelos presentes e aprovado por unanimidade pelos presentes. 
Passado ao terceiro ponto de pauta, sobre a apresentação da possibilidade de escalonamento do 
Plano de Arborização e as estratégias de custeio e fases necessárias para implementação de cada 
etapa, a servidora Fabiana Ramos Dias Caçador, Gerente de Recursos Naturais apresentou uma 
proposta alternativa do Plano, com uma amostragem menor e ainda feita apenas na sede do 
município. Ainda detalhou sobre cronograma de desembolso, que pode ser feito de acordo com a 
entrega dos produtos constantes no termo de referência que será feito para o processo de licitação.  
Detalhou ainda que buscam recursos junto ao IEMA, por meio de compensação. Aberto às perguntas 
e questionamentos, o conselheiro Valério assevera a sensibilidade do Secretário Estadual do Meio 
Ambiente para destinação de recursos. No mesmo sentido, o conselheiro João Luiz afirma que o 
município necessita de planejamentos de arborização levados à sério para criar áreas verdes. O 
Presidente do Conselho, no mesmo sentido, ressalta que foi pleiteado o valor de 250 mil dólares à 
Cooperativa Andina de Fomento, a qual disponibilizou um empréstimo ao Município, mas que não foi 
dado andamento, esperando que em um próximo mandato, seja retomado. Foi suscitado pelos 
conselheiros Cláudio, Elson, Robson e Wesley sobre a desvinculação de recursos do FMDA, sendo 
que o presidente do Conselho recomendou o encaminhamento do questionamento acerca a 
desvinculação de recursos do FMDA por meio de ofício. Carina Prado solicitou a palavra e questionou 
acerca da gestão do FMDA feita pelo Conselho, asseverando que esta gestão deve ser feita pelo 
conselho de forma eficaz. Foi colocado em votação que seja reunida a comissão de legislação para 
discutir o tema e encaminhar ofício ao Prefeito com as sugestões e demais deliberações. Passado ao 
quinto ponto de pauta, foi solicitada a presença da Presidente da Comissão de Desburocratização, 
Srª Libiana, sendo que esta passou a esclarecer as alterações propostas da Lei de Liberdade 
Econômica e os passos que a comissão está tomando para alteração das legislações pertinentes. 
Dada a palavra à servidora Elizete, esta se manifestou informando que em relação ao 
enquadramento do grau de risco a equipe da gerência de licenciamento discorda de alguns pontos 
tratados mas que irá encaminhar as dúvidas à Comissão de Desburocratização. A servidora Libiana 
informou que os critérios do grau de risco estão pautados na politica nacional de meio ambiente. É 
necessária a modernização da legislação mas que devem ser pautadas na política de meio ambiente 
e critérios técnicos para avaliação do grau de risco. Ao final, os conselheiros solicitaram o 
encaminhamento do assunto à Câmara Técnica competente para análise e retorno do tema com as 
deliberações. Nada mais havendo a tratar, encerrou-se a presente reunião às 11:00h.
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